
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2826828 - SP (2024/0474929-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JAGUARI URBANISMO E DESENVOLVIMENTO SPE LTDA
ADVOGADOS : GRAZIELA MARTIN DE FREITAS - SP236808

PEDRO SCUDELLARI FILHO - SP194574
AGRAVADO : NICOLAUS MICHAEL KOBELO
ADVOGADOS : RODOLFO CHIQUINI DA SILVA - SP300537

ANA LAURA MURARI - SP428317
ISABELA FRANCISCO - SP465968

AGRAVADO : MARIA SELMA GONCALVES SENA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO EM SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL. TAXA DE FRUIÇÃO EM IMÓVEL NÃO
EDIFICADO. PRECEDENTE NÃO SUPERADO.SÚMULA 182/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento na Súmula nº 83 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A parte agravante sustenta que a taxa de fruição seria devida
em razão da rescisão do contrato de compra e venda de imóvel
por culpa do comprador, mesmo tratando-se de lote não edificado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso logrou afastar o óbice invocado pela decisão de
inadmissibilidade, atendendo ao princípio da dialeticidade recursal.
Isto é, discute-se se o agravo impugnou de forma específica e
suficiente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.
III. Razões de decidir
4. Não basta, para afastar o óbice da  a Súmula nº 83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.
5. Esta Corte firmou a orientação de que mesmo após a

 mantém-se o entendimento de que é indevida aLei nº 13.786/18,
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taxa de fruição na hipótese de resolução de contrato de compra e
venda de lote não edificado, porquanto a resolução não enseja
qualquer enriquecimento do comprador ou empobrecimento do
vendedor, e, assim, estão ausentes os requisitos para o
surgimento dessa obrigação, que se funda na vedação ao
enriquecimento sem causa.
IV. Dispositivo
6.  Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2826828 - SP (2024/0474929-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JAGUARI URBANISMO E DESENVOLVIMENTO SPE LTDA
ADVOGADOS : GRAZIELA MARTIN DE FREITAS - SP236808

PEDRO SCUDELLARI FILHO - SP194574
AGRAVADO : NICOLAUS MICHAEL KOBELO
ADVOGADOS : RODOLFO CHIQUINI DA SILVA - SP300537

ANA LAURA MURARI - SP428317
ISABELA FRANCISCO - SP465968

AGRAVADO : MARIA SELMA GONCALVES SENA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TAXA DE FRUIÇÃO EM IMÓVEL NÃO
EDIFICADO. PRECEDENTE NÃO SUPERADO. SÚMULA 182
/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento na Súmula nº 83 do Superior Tribunal
de Justiça.

2. A parte agravante sustenta que a taxa de fruição seria devida
em razão da rescisão do contrato de compra e venda de imóvel
por culpa do comprador, mesmo tratando-se de lote não
edificado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso logrou afastar o óbice invocado pela decisão de
inadmissibilidade, atendendo ao princípio da dialeticidade
recursal. Isto é, discute-se se o agravo impugnou de forma
específica e suficiente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

4. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
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contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.

5. Esta Corte firmou a orientação de que mesmo após a Lei nº
13.786/18, mantém-se o entendimento de que é indevida a taxa
de fruição na hipótese de resolução de contrato de compra e
venda de lote não edificado, porquanto a resolução não enseja
qualquer enriquecimento do comprador ou empobrecimento do
vendedor, e, assim, estão ausentes os requisitos para o
surgimento dessa obrigação, que se funda na vedação ao
enriquecimento sem causa.

IV. Dispositivo

6.  Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o recurso
especial com fundamento no óbice da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de
Justiça.

Segundo a parte agravante, a verba relativa à taxa de fruição seria
inerente à rescisão do instrumento contratual de compra e venda por culpa do
comprador, de modo que o ressarcimento da fruição do imóvel seria devido, já que
os agravados teriam exercido livremente, em razão do contrato, a posse do mesmo,
ainda que se trate de lote não edificado.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por JAGUARI URBANISMO
E DESENVOLVIMENTO SPE LTDA, com fundamento no art. 105, III,
"a" e "c", da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C.
2ª Câmara de Direito Privado.
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Diante da necessidade de ato regulamentador para conferir eficácia
plena ao dispositivo constitucional (art. 105, § 2º), passo à análise do
reclamo, a despeito da ausência de arguição de relevância das
questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos
termos do Enunciado administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de
Justiça: "A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de
relevância da questão de direito federal infraconstitucional somente
será exigida em recursos interpostos contra acórdãos publicados após
a data de entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo
105, parágrafo 2º, da Constituição Federal".

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade quer pela alínea
"a", quer pela alínea "c" da norma autorizadora.

Taxa de fruição em imóvel não edificado:

O entendimento adotado pela D. Turma Julgadora emrelação ao
descabimento da cobrança de taxa de fruição está em perfeita
harmonia com a jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual "(...) não cabe o pagamento de taxa de fruição
/ocupação nas hipóteses de compra e venda de terreno não edificado,
pois não ocorre enriquecimento ilícito do comprador, que sequer pode
morar no lote" (AgInt no REsp nº 1974996/SP, Rel. Min. Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 2.12.2022).

No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no REsp nº 1981639/SP, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 28.4.2023; AgInt
no REsp nº 2020258/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, DJe de 16.3.2023; AgInt no REsp nº 1931558/SP,
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 30.11.2022; AgInt no
AREsp nº 2141386/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe
de 26.10.2022; AgInt nos EDcl no REsp nº 1992950/SP, Rel. Min.
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 24.8.2022; AgInt no
REsp nº 1988931/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
DJe de 19.8.2022; AgInt no REsp nº 1970675/SP, Rel. Min. Marco
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30.6.2022; AgInt no REsp nº 1974289
/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 22.6.2022;
AgInt no REsp nº 1971258/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, DJe de 8.4.2022; e REsp nº 2050018/SP, Rel. Min.
João Otávio de Noronha, DJe de 4.4.2023.

Assim, aplicável à espécie a Súmula 83 da E. Corte Superior,
suficiente para obstar o prosseguimento do reclamo neste aspecto.
 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula nº 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, o recurso de agravo não impugna,
de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão. Do mesmo
modo, não foram apresentados elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que
inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
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3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017
 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula nº 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
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demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)
 

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte. Com efeito, em demandas
com a mesma causa de pedir, este colegiado vem se manifestando da seguinte forma
:

 

CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL C/C RESTITUIÇÃO DAS QUANTIAS PAGAS.
CONTRATO CELEBRADO APÓS A LEI Nº 13.786/2018.
PREVALÊNCIA DO CDC EM HIPÓTESE DE CONFLITO DE
NORMAS. RESTITUIÇÃO DE VALORES. DESCONTOS
AUTORIZADOS NO ART. 32-A DA LEI Nº 6.766/1979. RESPEITO
AOS LIMITES EXTRAÍDOS DO CDC. NECESSIDADE. LIMITE DE
RETENÇÃO DE 25% DOS VALORES PAGOS. TAXA DE FRUIÇÃO.
EXCEÇÃO. COBRANÇA AUTÔNOMA. REQUISITOS. RESTITUIÇÃO
DOS VALORES DE FORMA IMEDIATA. NECESSIDADE. SÚMULA
543/STJ. APLICAÇÃO.
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1. Ação de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel c/c restituição das quantias pagas, da qual foi extraído o
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao20/9/2023
gabinete em .29/1/2024

2. O propósito recursal é decidir (I) se o Código de Defesa do
Consumidor prevalece sobre a Lei nº 13.786/2018; e (II) como deve
ocorrer a restituição e a retenção dos valores pagos na hipótese de
resolução de contrato de compra e venda de imóvel, submetido ao
CDC e celebrado após a vigência Lei nº 13.786/2018, diante das
alterações promovidas no art. 32-A da Lei nº 6.766/1979.

3. Deve-se buscar a compatibilização entre a Lei nº 13.786/18 e o
CDC, mas, havendo um conflito, prevalece este último, pois, além de
conter normas de caráter principiológico, é mais especial, tendo em
vista que a Lei nº 13.786/18 regulamenta todos os contratos, em geral,
de compra e venda no âmbito de incorporação imobiliária ou
parcelamento de solo urbano, enquanto o CDC se aplica apenas a
esses contratos quando preenchido um requisito adicional: a
caracterização de uma relação de consumo.

4. Como resultado da interpretação dos arts. 51, IV, e 53 do CDC e do
princípio da vedação ao enriquecimento sem causa, esta Corte extraiu
a conclusão de que é abusiva a perda substancial dos valores pagos
na hipótese de resolução do contrato de compra e venda de imóvel por
culpa do consumidor, não podendo a retenção ultrapassar o
percentual de 25% dos valores pagos pelo consumidor.

5. O referido percentual possui natureza indenizatória e cominatória,
de forma que abrange, de uma só vez, todos os valores que devem
ser ressarcidos ao vendedor pela extinção do contrato por culpa do
consumidor e, ainda, um reforço da garantia de que o pacto deve ser
cumprido em sua integralidade. Precedente.

6. Portanto, em se tratando de resolução de contrato de compra e
venda de imóvel por culpa do adquirente, em loteamento urbano, os
descontos autorizados no art. 32-A da Lei nº 6.766/1979 devem ser
observados como regra geral. Todavia, quando se tratar de relação de
consumo, a soma dos descontos deve respeitar o limite máximo de
retenção de 25% dos valores pagos, com exceção da taxa de fruição.

7. A taxa de fruição não integra o referido percentual, pois não guarda
relação direta com a rescisão contratual, mas com os benefícios que
auferiu o ocupante pela fruição do bem, devendo ser cobrada em
separado, salvo quando houver cláusula penal moratória estabelecida
em valor equivalente ao locativo, em observância ao Tema 970/STJ.
Precedente.
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8. Mesmo após a Lei nº 13.786/18, mantém-se o entendimento de que
é indevida a taxa de fruição na hipótese de resolução de contrato de
compra e venda de lote não edificado, porquanto a resolução não
enseja qualquer enriquecimento do comprador ou empobrecimento do
vendedor, e, assim, estão ausentes os requisitos para o surgimento
dessa obrigação, que se funda na vedação ao enriquecimento sem
causa.

9. Assim, quando se tratar de lote edificado e não houver cláusula
penal estabelecida em valor equivalente ao locativo, poderá haver a
cobrança, em separado, da taxa de fruição até o equivalente a 0,75%
sobre o valor atualizado do contrato, na forma do art. 32-A, II, da Lei nº
6.766/1979, além da retenção de, no máximo, 25% dos valores pagos
em relação aos demais descontos previstos nesse dispositivo.

10. A restituição somente ao término da obra ou de forma parcelada,
como prevista no §1º do art. 32-A da Lei nº 6.766/1979, é uma prática
abusiva, contrária aos arts. 39 e 51, II, IV e IX, do CDC, como já
decidiu esta Corte (Tema 577), de modo que, considerando a
prevalência do CDC, a referida alteração legislativa não se aplica nas
relações de consumo, nas quais deve ocorrer a imediata restituição
dos valores pagos, mantendo-se a Súmula 543/STJ.

11. Hipótese em que o contrato foi celebrado após a Lei nº 13.786
/2018, mas se trata de uma relação de consumo, de modo que a
retenção dos valores pagos não poderia ultrapassar o percentual de
25%. Na espécie, apesar de as instâncias de origem terem limitado a
retenção, não foi observado o percentual adequado, não sendo
possível, contudo, reformar o acórdão recorrido diante da vedação ao
reformatio in pejus, pois o recurso foi interposto apenas pela
vendedora.

12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

(REsp n. 2.117.412/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)2/9/2025 12/9/2025
 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação do óbice apontado, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço
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 Tendo em vista a fixação de verba sucumbencial à parte agravante, no
acórdão recorrido (e-STJ fls. 250), no máximo patamar permitido conforme o § 11 do
artigo 85 do Código de Processo Civil, deixo de majorar os honorários recursais,
posto que a providência é incabível na espécie. 

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025
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ADVOGADOS : PEDRO SCUDELLARI FILHO - SP194574
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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